
r'"/F..

ESIADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI" DE BOQUIM
PROCURAOORIA GERAL OO MUI{rcÍPIO
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PARECER NoÁi8l 12023PMc - MB/SE

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação -
CPL,

ASSUNTO: PREGÂO ELETRÔNICO. MENOR

PREÇO POR |TEM.

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA

EVENTUAL AQUISIçÃO DE MOBTLÉRpS,

ELETRÔNGOS E ELETRODOMÉSNCOS.

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICtPAL DE

EDUCAçÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E

TURISMO.

Pesquisa de mercado (fls. 48/49

r

1. Relatório:

Trata-se de procedimento adminishativo de Licitação na modalidad e pregão
Eletrônico, menor preço por item, encaminhado pela comissão permanente de
Licitação - cPL, por meio da comunicação lnterna n. 29st2023, de 1gt07t2023, para
fins de análise e emissão de parecer jurídico acerca das Minutas do Edital e da Ata
de Registro de Preços, conÍorme Lei n.o 8.666/g3, aplicável subsidiariamente ao
Pregão por força do artigo g.o da Lei n.o 1o.52ot2oo2, objetivando a proposta mais
vantajosa (menor preço por item) para contratação de empresa para eventual
aquisição de Mobiliários, Eletrônicos e Eletrodomésticos em aiendimento a
solicitação da secretaria Municipal de Educação, cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

Foram acostados aos autos os seguintes documentos:

1 l:t{9tto"9g_cotação: aquisição de mobiliário e equipamentos para o
PROINFANCIA (fis. 1 t44);

2. sD - solicitação de Despesa n." 8666/2023, de 14r06t2023, no Varor de R$
236.571,07, subscrita pero senhor prefeito Municipar, secretária Municipar de
Educação, responsável/ordenador de despesa, e pela conúoradora Municipal
(Í1s.45147);

4
5

)
Demonstrativo da despesa orçamentária (fl. 50);
Justificativa da Secretari a Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e
Turismo referente abertura de procedimento licitatório para aquislção de
mobiliário para atender a Creche do município de Boquim, localizada na Rua
Arauá, Bairro Lagoa Vermelha, (fls. 51 t52);
Termo de compromis so PAR no 201401 188 (fls. 53/55);6

v Relatório de cotação aquisição de conjunto escolar (fls. 56/61); à
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8. SD - Solicitação de Despesa n.o 867112023, de 16t0612023, no Valor de Rg
356.059,75, subscrita pelo senhor prefeito Municipal, secretária Municipal de
Educação, responsáver/ordenador de despesa, e pera controladora Municipar
(4. 62);

9. Pesquisa de mercado (fl. 63);
í 0. Demonstrativo da despesa orçamentária (fl. 64);
1 1. Justificativa da secretaria Municipal de Educaçáo, cultura, Esporte, Lazer e

Turismo, referente abertura de procedimento licitatório para aquisiçáo de
mobiliário escolar do tipo conjunto aluno e conjunto proiessor paradiscentes
e docentes da rede municipal (fls. 65/66);

í2.Termo de compromisso pAR no 377912012 (fls. 67/Z.l);
1 3. Termo de referência (fls. 72n7);
14. Decreto no 104, de 27 de março de 2020, que reguramenta a modaridade

Pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bãns e a contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito do
Município de Boquim (fls. 78li03);

15.Cópia da Portaria no 00212023, de 02 de janeiro de 2023, a qual designa
Pregoeiros e compôe equipe de apoio para atuarem em licitação na 

-
modalidade Pregão, no âmbito da prefeitura, Secretarias/Funâos de
Assistência Social e de Saúde do Município de Boquim/SE (fl. í0a):

16.Minuta do Editar e seus Anexos: Anexo r: Termo de Reierênciâ; Anexo il:
Modelo de Proposta de preços; Anexo lll: Modelo de Declaraçáo O" lrã frfao
Emprega Menor conforme disposto no lnc. XXXlll, DCj ART.- i" Oa
Constituição Federal; Anexo lV: Declaraçáo de MpE, Ánexo V: Declaraçao
Referente à Habiritação, Anexo Vr: Minuta do Termo de conkato (fls.
105/140);

lT.comunicação rnterna n' 29sr2023, de 18t07t2023, feito pera cpl (a. 141).

2. Relatório:

lnicialmente' cabe ressartar 
-que, em respeito ao consagrado princípio daLEGALIDADE (cF/88, artigo 37, caput), a Administração púb'íica e p"rt"dã'.our"

ditames legais, e que a presente maniíestação toma por base, excrusivamente, oselementos constantes dos autos ate a presànte data, prestando esta procuradoria
consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não ihe competinio 

"ã"niã, 
n,conveniência e/ou oporÍunidade. dos.aós de gestão, nem apreciar aspecÍos denatureza eminentemente 

.técnico-administratiia, da excrusiva 
"orpãten.ú "L"-.^1^i:1,191de da própria Comissão permanente de Licitação _ Tpi " o,Hregoetra designada, a qu^em 9g!9f observar, rigorosa e fielmente, o" t"rro. AoDecreto Municipar 1o4t2o2o e 19012017, da Lei'no"io.s2ot2oo2, 

".,àjÃ. áã Éait"re, subsidiariamente, a Lei n.o 9.666/93, dentre outras noimas, 
-sooreiuão 

aobservância intransigente dos seguin.tes pincípios: procedimento ror*"i; iriiiiàaa"de seus atos; iguatdade entre o{ ticitantes; viicuiaiao do editat; jubà;LÃt" áir"tu"e adjudicaçâo compulsoia do vencedor.

ESÍADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM
PRocuRÂDoRra GERAT- Do MUNrcÍpto

Outro ponto a ser considerado é o princípto da IMPESSOALIDADE, sendo aimpessoalidade dos atos adminiskativos pressuposto da supremacia do interesse
o

público, haja vista que, quebrada a lsonomta no tratamento com osParticulares

2tW:



administrador deixa de oóseruar o interesse da coletividade. bem maior e obieto
orincioal do Direito Administrativo
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PRIFEITURA MUNICIPAI DE BOQUIM
PRocuRADoR|A GERAT- Do MuNtcÍpto

Nesse diapasão, Hely Lopes Meireles ensina que:

[..] o princípio da impessoalidade, referido ne Constituição de gg (art.37,
caput), nada mais é-que o clássico principio da finalidade, o quai impôe
ao administrador púbrico que só pratique o ato parâ o seu fim regar. E o
fim legal é unicamente aquere que a norma de Direito indica exprãssa ou
virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal.,,

(Hety Lopes, 1997, p9.85)
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o pregão elehônico visa, basicamente, aumentar a quantidade de participantes e
baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e recursos do
orçamento público. Permite, ainda, a ampriação da disputa, com a partícipáçao oemaior número de empresas, de diversos estados, uma vez que e dispensãver apresença dos licitantes no local. os requisitos a serem observados na fase
gç-o_a11tg!a do pregáo eretrônico foram estabelecidos no artigo go, do Decreto no
1002412019.

considera-se, também, o pregâo Erehônico como uma modaridade mais ágir etransparente, possibiritando uma negociação eficaz entre os ricitantes, pã*itinoo,
ainda, a simprificação das etapal búrocráticas que tornavam uàgarosa 

"contratação, tornando o processo finar mais eficiente e menos custásí õár" 
^Administração Pública.

Dito isso, passemos à anárise. da^ Minuta do Editar, tendo por objeto aquisiçáo deequipamentos mobiriários, eretrônicos e eretroáomésticos, pârá ,iãn-àã- ,.necessidades da secretaria Municipar de Educação, curtura, espàrté e Làr"i'a rr.dos procedimentos insculpidos na Lei g.666/93.

EXlsÍenÍes cada deles

A análise da minuta do edital e do contrato será conduzida à luz da Iegislaçãoaplicável ao presente caso, ou seja, a Lei no 10.520t2002, Lei n o g.666 de 21 dejunho de í 993 e atual izações, Lei Complemenlar no 123120t06, que institui o EstatutoNacional da M rcroempresa e da Empresa de Pequeno porte, alterada pela LeiComplementar no 147 12014 Decreto no 10.02412019, Decreto no 7.746, de 05 deJunho de 20í2 Decreto no 7892 de 23 de janeiro de 2013, LeÍ no 11.488, de 15 dejunho de 2007, Decreto no 8.538/2015, Lei no 11.947tZOOg Decreto Municipal no

3

10412020 que regulamenta o Pregão Eletrônico
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ESTADO DE SENGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI DE BOQUIM
PROCURÁDORIA GERAI. OO MUNICÍPIO

lmportante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a
questÕes relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o
procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a
prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do
mérito da presente contratação e da discricionariedade da Administração pública ao
traçar os parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessárioi, bem como a
forma de execução.
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Analisando o preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende todas as
exigências do caput do artigo 40 da Lei g.666/93, pois informa com clareza e
objetividade o número de ordem em serie anual, os órgãos partícipes como
repartição interessada, a modalidade pregão Eletrônico comõ sendo a aàotada por
este edital. Ademais, o critério de julgamento ou tipo de licitação menor preço, o
modo de disputa é aberto, faz mençâo a legislação aplicável ao presente eàital,
indica a data, horário e endereço eletrônico onde ierá iecebida a documentação e
proposta.

Nos itens "1", "2", "3", "4", "S", "6', ,,7,,, são apresentados a legislação aplicável,
credenciamento, participação no pregão, apresentação da 

-projosta e dos
documento-s d.e habiritação, preenchimento da proposta, abertura da sessão,
classificação das propostas e formuração de ranôes, aceitabiridade da proposta
vencedora.

As especificidades decorrentes da Lei complementar no. 123t2006 alterada
posteriormente pela Lei complementar no '14712014, são observadas pela minüia ao
edital no item "3.6.í.a.2", criando assim os privilégios para as empresas de pequeno
qorte e microempresas, posto se tratar de com[romisso do regislador 

"on.1iiúint"deste país, de observância obrigatória pera Administraçao púõrica, inoepenJÀ ua
esfera em que se promova o certame licitatório.

Para participação nesta ricitação, o editar prevê condiçÕes/exigências que deverão
ser atendidas pelas empresas ricitantes, esias exigênciás estáiprevist"d no. 

"rt. 
zz

a 31 da Lei 8.666/93.

Está mencionado no item "19" o atendimento do Art. í4, da Lei no g.666/g3, quecondiciona a Administração púbrica a apontar e reseryar a dotação orçamÀnüria aser utilizada para o pagamento da contratação.

No que se refere às penaridades, o editar apresenta o ror de infrações que poderãoacarretar a apricaçáo de sanções ao contratado para o caso de nãà cumprir"nià o"cláusulas contratuais, obedeóendo ao inc. il, oo'árt-+o da Lei no a.ooolsã, üuelratadas sanções administrativas.

Após análise da minuta do€ditar, passemos a apreciação da minuta do contrato, àluz das disposições do art. 55 do mesmo dipbm;'reô;r,;endo verificãdo qrã 
"Ã'"",bojo constam as cráusuras necessárias em todos"os contratos rearizados com aAdministração' concruindo-se, portanto, que, numa anárise preriminar, as minutas do

'lH
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PREFEITURA MUNICIPAI- DE BOQUIM
PRocuRADoRtA GERAT- Do MUNtcÍPto

Edital e do Contrato atendem as exigências legais, e, mais especificamente, a lei
n.o10.52012002.

3. Conclusâo:

Assim, ante todo exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela pertinência jurídica
das minutas do Edital e do Contrato, pois cumprem as exigências da legislação
vigente, especificamente a Lei 8.666/93 e a Lei 1O.52O|2OO2, bem como Decreto
Municipal 10412020, e, ainda, a CRFB/88, pugnando para que sejam
observadas/cumpridas as recomendações/orientações a seguir declinadas:

a) Fazer revisão geral dos autos para identificar e colher eventuais
assinaturas faltantes nos documentos residentes nos autos;

b) Conferir se todos os documentos colacionados por cópia, ou seja, que
náo tenham sido apresentados em original, estão devidamente
autenticados, por qualquer processo de cópia junto ao cartório
competente ou servidor da administração, com a devida identificação,
sob as penas da lei, conforme reza o artigo 32, caput, da Lei n.o
8.666/93, chamando a atenção para que sejam observadas, no que
couber, as disposições contidas na Lei 1372612018 que "Racionaliza
atos e procedimentos administrativos dos Poderes da tJnião, dos
EsÍadog do Distito Federal e dos Municípios e institui o Se/o de
Desburocntização e Simplifrcação;

c) Prestar as devidas orientações ao Fiscal do Contrato acerca das suas
responsabilidades de Íiscalizar, acompanhar e elaborar relatório
circunstanciado sobre a efetiva execução do contrato e eventuais
inegularidades, tendo presente as disposiçôes insculpidas no art. 67
da Lei 8.666/93;

d) Antes da homologação, enviar os autos do processo à Controladoria
Municipal para emissão do Parecer Final, na forma prevista no inciso
Vl do artigo 38 da Lei 8.666/93.

e) Publicaçõesnecessárias.

É o nosso parecer.

Boquim/SE, 19 de julho de 2023.

Amanda V o dos Santos Alves
unicipalProc uradora

Decreto n.o 00812021
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